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MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

PROCESSO N°	 : 10825.000525/98-19
SESSÃO DE	 : 10 de novembro de 2000
ACÓRDÃO N°	 : 301-29.490
RECURSO N°	 : 121.974
RECORRENTE	 : JOSEPH KHALIL OBEID
RECORRIDA	 : DRERIBEIRÃO PRETO/SP

ITR - VALOR DA TERRA NUA MÍNIMO — VTNm.
A Autoridade Administrativa pode rever o Valor da Terra Nua mínimo -
VTNm - que vier a ser questionado pelo contribuinte, mediante a

011 apresentação de laudo técnico de avaliação do imóvel, emitido por
entidade de reconhecida capacidade técnica ou profissional devidamente
habilitado (§ 4°, art. 30, da Lei 8.847/94),
MULTA DE MORA.
A impugnação interposta antes do prazo do vencimento do crédito
tributário suspende a sua exigibilidade (CTN, art. 151, III) e,
conseqüentemente, o prazo para o cumprimento da obrigação passará a
fluir a partir da ciência da decisão que indeferir a impugnação, vencido
esse prazo poderá então haver exigência de multa de mora.
RECURSO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário,
na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Brasília-DF, em 10 de novembro de 2000

3 0 MAR 2001 MOACYR ELOY D iD !e-
Presidente e • • .

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: FRANCISCO
JOSÉ PINTO DE BARROS, LUIZ SÉRGIO FONSECA SOARES, CARLOS
HENRIQUE ICLASER FILHO, MÁRCIA REGINA MACHADO MELARÉ e
PAULO LUCENA DE MENEZES. Ausentes as Conselheiras LEDA RUIZ
DAMASCENO e ROBERTA MARIA RIBEIRO ARAGÃO.
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RELATÓRIO

Joseph Khalil Obeid é notificado a recolher o ITR194 e
contribuições acessórias (doc. fls. 02), incidentes sobre a propriedade do imóvel rural
denominado "Fazenda Elisabeth II", localizado no município de Piratininga — SP,
com área de 70,4 hectares, cadastrado na SRF sob o n°0238177-O.

Impugnando o feito (doc. fls. 02/03) e (26/29), questiona o VTN
adotado na tributação, alegando, em suma, estar elevado e a inconstitucionalidade da
majoração do valor.

Intimado às fls. 43 para apresentar laudo técnico de avaliação, o
contribuinte apresenta o documento de fls. 52/54, devidamente registrado no CREA
(ART fls. 51).

A autoridade julgadora de primeira instância assim ementou sua
decisão (fls. 56/60):

"IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL -
'TR.
Exercício: 1994.

111	 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
A instância administrativa é incompetente para se manifestar sobre
a inconstitucionalidade das leis.
VALOR DA TERRA NUA MiNIMO (VI7Vm).
O MV declarado pelo contribuinte será rejeitado pela Secretaria
da Receita Federal, quando inferior ao FINm ha fixado para o
minicípio de localização do imóvel ruraL
VTIVm. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
O reajuste do V7'Ntn não implica a majoração de tributo, mas sim a
atualização monetária da base de cálculo.
VINm. REDUÇÃO.
A autoridade julgadora poderá rever o VTIVm, à vista de perícia ou
laudo técnico, elaborado por perito ou entidade especializada,
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obedecidos os requisitos mínimos da ABNT e com ART registrado
no CREA.
LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO. PROVA INSUFICIENTE
O Laudo Técnico de Avaliação em desacordo com a NBR n° 8.799,
de fevereiro de 1985, da ABNT é !emento de prova insuficiente.
LANÇAMENTO PROCEDENTE."

Inconformado com a decisão singular, o sujeito passivo interpõe,
tempestivamente e mediante depósito recursal (doc. fls. 66), recurso voluntário (doc.
fls. 67/69), reiterando o argumento utilizado na inicial.

OProtesta, ainda, contra a exigência da multa de mora.

Anexa aos autos novo laudo técnico, de fls. 76/86, devidamente
registrado no CREA (art. fls. 87).

É o relatório.

o-
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VOTO

O recurso cumpre todas as formalidades processuais necessárias
para o seu conhecimento.

Conforme relatado, o recorrente contesta o lançamento do ITR/94
do imóvel rural denominado "Fazenda Elisabeth II", localizado no município de
Piratininga — SI', com área de 70,4 hectares, cadastrado na SRF sob o n°0238177-0.

Alega que o VTN adotado na tributação está superestimado.

O lançamento do imposto está feito com fundamento na Lei n°
8.847/94, utilizando-se os dados informados pelo contribuinte na DITR/94,
considerando-se o VTNm fixado pela IN/SRF n° 16, de 27/03/95, por ser superior ao
V1N declarado.

A Autoridade Administrativa pode rever o Valor da Terra Nua
mínimo - VTNm - que vier a ser questionado pelo contribuinte, mediante a
apresentação de laudo técnico de avaliação do imóvel, emitido por entidade de
reconhecida capacidade técnica ou profissional devidamente habilitado (§ 4°, art. 30,
da Lei 8.847/94).

Para ser acatado o laudo de avaliação deve ser especifico para o
• imóvel em questão, referir-se à data de 31/12 do ano anterior ao do fato gerador do

lançamento questionado, e estar acompanhado da respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica junto ao CREA, para que se dê credibilidade à análise
técnica realizada.

Dessa forma, o documento apresentado pelo recorrente às fls. 76/86
pode suscitar a revisão do VTNm pleiteada.

A multa de mora tem caráter punitivo, é uma sanção. A interposição
de impugnação de lançamento de tributos não caracteriza infração ou implica ato
ilícito.

Além do mais, a suspensão é um ato ou fato jurídico a que a lei
atribui o efeito de sustar, temporariamente, a eficácia de outro ato ou fato jurídico,
revestido de executoriedade.

Assim, a mora, o atraso, têm inicio a partir do momento em que o
crédito tributário torna-se exigível, o que se dá no momento de sua constituição
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definitiva. Se após cientificado da decisão proferida ou do recurso interposto, o
contribuinte não recolher o crédito tributário mantido no prazo legal, aí sim caberá a
multa de mora.

Entende-se que a suspensão, instituída no art. 151 do CTN, nas
várias hipóteses ali enunciadas, se fundamenta em princípios de justiça, de eqüidade e
de força maior, o que justifica a dilação do prazo para solver as dividas tributárias. As
leis tributárias reconhecendo-as dão-lhes amparo.

A multa moratória resulta da impontualidade no cumprimento da

•	
obrigação tributária que, no caso, ainda não ocorreu, visto que sua exigibilidade foi
suspensa pela lei.

Após tomar ciência da decisão de primeira instância, o contribuinte
tem um prazo regulamentar de 30 (trinta) dias para recolher o crédito tributário
mantido ou recorrer dela ao Conselho de Contribuintes. Vencido esse prazo e não
tendo sido pago o crédito tributário mantido, ai sim, o contribuinte estaria sujeito à
multa pelo não cumprimento da obrigação tributária no prazo previsto em lei.

Fazer retroagir à sua origem o vencimento do débito, e ainda
penalizar o contribuinte com imposição de multa moratória seria frustrar por
completo o propósito visado em lei.

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso para que
se adote no lançamento em lide o V'TN indicado no laudo técnico de fls. 76/86 e para
excluir a cobrança da multa moratória.

É COMO voto.

Sala das Sessões, em 10 de novembro de 2000

MOACYR	 !0.1 a 1 - Relator
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TERMO DE LNTIMAÇÃO

o
Em cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do artigo 44 do Regimento Interno dos
Conselhos de Contribuintes, fica o Sr. Procurador Representante da Fazenda Nacional
junto à Primeira Câmara, intimado a tomar ciência do Acórdão n° 301.29.490.

Brasília-DF,  A .•2' • 0 02/ • 	

Atenciosamente,

o

Moacyr E •	 j-;n0L-1ros

Presidente da t ; .i tiirflC• ara

Ciente em 3 o 70-3 Aoc)/
‘ÂS/
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